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I — Quanto i Legitimidude e @ tempestividade 

Cumpre repisar, que a Sessão está marcada para o 04 de abril de 2025, às 

1: hiMimin. 

Mo que diz respeito à apresentação de impugnações € pedidos  de 

csclarecimento a0 edital. nas modalidades de licitação em espeque,. & insirumento 

convocatório foi bastante elaro; 

2 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

2.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 

licitatdrio deverdo ser enviados até 03 (trés) dias úteis antes 

da data da aberturs do certame, conforme disposição 

clencada no art. 164 da Lei nº 141332021, por meio 

eletrônico, via internet, endereçados à plataforma: 

w/Home/PublieAcesss, 211 - As 

informações administrativas relativas a este Edital poderão 

ser obtidas junto àuo Setor de Licitações através da 

plataforma: htips://bllcompras.coniHome! wlic Aceess, 2.2 

- Nos termos do Ari. no art. 164 da Lei nº 141332021, 

qualquer pessoa ¢ parte legitima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 

protocolar o pedido até 03 (trés) dias úteis antes da data de 

abertura do certame, 2.2.1 - As impugnaghes ao Edital 

deverdo ser dirigidas uo Agente de Contratação, por meio 

eletrônico, via internet, endereçados @ plataforma: 

htrps://blicompras.com / Home PublicAceess. 222 - AÀ 

impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada 

de CPF ou RG, em se tratando de pessoa fisica, ¢ de CNFEJ, 

em se tratando de pessos jurídica (por documento original 

mu cópia autenticada), bem como do respectivo ato 

pESDEITO E DIGNIDADE Comstitutivo e procuração, ni hipótese de procurador, que 

comprove que o signatario, efi *WWP-; W'xfimua?:gfi&'am eo 

htipsi//blleomp 
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THABALHO 

habilitado legalmente ou não identificado no processo pa 

responder pelo proponente. 

2.3 - Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos 

responsaveis requisitantes pela elaboração deste Edital ¢ 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 

(dois) dias úteis contados da data de recebimento  da 

impugnação. 2.4 - Acolhida a impugnação, será definida € 

publicada nova data para a realização do certame, 2.5 - As 

impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame, 

Neste interim. resta-se, PESTIVA à impugnagho mancjada pela 

empresa acima indicada, 

1H Guanto ao mérito 

De início. mesmo não sendo necessária tal afirmação, destaca-se que a 

Municipalidáde Jocal tem aplicado os ditames le sis e constitucionais em seus processos 

licitatorios, Nesse caminho, a Administração de forma legal ¢ jurídica, responde e julga 

a impugnação recebida no prazo determinado, 

A fmpusgnante aduz que, "A licitação tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM CONTROLE 

INTERNO COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAÇÃO E [)Rl;.àªíl?..ã(,'ÃO DOS 

PROCESSOS E FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPAL, JUNTO AS DIVERSAS 

UNIDADES —ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICIPIO DE 

ACOPIARA/CE. CONFORME ESPECIFICACOES E QUANTIDADES CONSTANTES 

DO PROJETO BÁSICO, ANEXO 1, DESTE EDITAL™. Tais tar s, delimitam o interesse 

de úeir do Conselho Regional de Administração do Ceará (CRA- CE), por serem atividades que 

têm como essência « Administração, portanto, as en S que tetceirizam esse tipo de servigo, 

uque podem ser voladas-ao fornecimento de pessoal para os serviços deseritos nó Edital. além de 

Oivanização. Sistemas e Métodos (analise de processos ¢ controle administrativo), desenvolvem 

um ampla gama de atividades na área da Administração de Recursos Humanos, fais como o 

Fecramento. seleção, 1reinamento e perenciamento do pessoal envolvido, conforme se 

PEA A AAA stantes das obrigações contratuais previstas no Edital e em seus anexos, 
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Mais adiante, asseverou que observe-=se que tais servigos Ilá a 

técnica administratíva. junto 4 Prefeimra Municipal, por exemplo, estão relaciona 

profissional. ji que & realizagio de servigos desta naturezn nada mais é do que T 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA, e tódos 05 setis aspectos Pfl:‘u!ian"j 

vomo: Planejamento — Analise — Execução — Comrole — Auditoria e Pericia Financeiras 

40 fnal, requereu; 

a) A procedência de seu 

incluindo 

('EàRÁ - CRA-CE como órgão onde deverão às empresas 

articipantes do certame, eletuarem seu istro, por exe 

atividades privativas desta categoria profissional, além de terem seus 

respectivos atestados de capacidade técnica, averbados por este 

CRA-CE, 

É O RELATÓRIO 

[ianke da manifesta têmpestividade. RECEBO a presente insurgências da 

Impugmanic 

No Tocante as razões espedidas pela licitanie CONSELHO REGLONAL DE 

ADMINISTRACAO — CRA-CE, Autarquia Públicu Federal crinda pela Lei n® 4.769/65, 

inserita no CNTAUME) sob 0 nº 09,520 2150000-79, melhor sorte The assiste, Explico: 

Culha discorrer acerea das razões trazidas à lume, pela insurgente no tocante 

seu questionamento acerca da exigência do ceme do objeto do edital que trouxe em seu 

bhojo: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO 

com ACOMPANHAMENTO. ORIENTACAO E 

ORGANIZAÇÃO DOS PROCESSOS E FLUXOS DO 

GOVERNO MUNIC L. JUNTO AS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICIPIO DE 

ACOPIARA/CE, — CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES  CONSTANT DO PROJETO BÁSICO, 

ANEXO L DESTE EDITAL º ! | 

TRABALHO 
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contforme destacado, o norma géral preceituada na Nova Lei de Licitações: dete 

que à documentação relativa à qualificação técmica limitar-se-á ao registro/inscrição em 

entsidade profissional competente: logo, havendo esta, a interpretagao é à da exigência, o 

que decorre do próprio texto constitucional que traz à regra das exigências “minimas”, 

u seja, somente aquelas-que são inerentes 20 comprimeénto do objeto que se pretende 

alcançar, 

É de curial importância mencionar que a lógica/exegese do art, 67, inciso I, 

da Lei 1413373021 & de que a exigência de registro deve se limitar ao conselho que 

= fiscalize n atividude básica ou o servigo preponderante da licitação; e a atividade 

decorrente da contratação em tela detéêm pertinéncia com as atividades hásicas 

liscalizadas: pelo Conselho Regional de Administiação — CRA. que justifique & 

EXivéncia do tepisero neste, Logo. considerando o objeto. do presente esame 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO COM ACOMPANHAMENTO, 

ORIENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DOS PROCESSOS E FLUXOS DO GOVERNO 

MUNICIPAL, JUNTO AS DIVERSAS UNIDADES — ADMINISTRATIVAS 

(SECRETARIAS) — DO MUNICIPIO DE ACOPIARACE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO, 

ANEXO L DESTE DITAL., encontra guarida no dispesto pelo art. 37, inciso XXL da 

11988 ¢ pelo art, 3º da Lei n.” 8.666/93. vez que estes usseguram que, no âmbito dos 

prócessos licitatórios. as exigéneias devem estar em plena consonância com o dever de 

imir o ieunldade de condições a todos os concorrêntes, de modo que devem se 

prestar s assegurar O cumprimento de obrigações. 

A Lei nº 6.839/80 (que dispõe sobre o tegistro de empresas nas entidades 

fiscalizadoras do exercicio de profissões), determing, em seu artigo 1. que o registro no 

cosdlho profissinnal deve levar em conta 4 atividade basica da empresa ou à natureza 

dos serviços prestados: 

“Art. 1% O regisiro de empresas € a anotação dos profissionais 

legulmente habilitados. dela cncarregados. serão obrigatórios 
El 1567 | prefeituragacopiara.cegoy D 
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PREFEITURA DE 

nas entidádes competentes para fiscaliz 

diversas profissões, em razão da atividade básica ou Ff& 291 
úquela pela qual prestem serviços à terceiros”, 

Na hipótese vertente, o edital tem como objeto a CONTRATA 

EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVICOS DE CONSULTORIA EM CONT' 

INTERNO COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DOS 

PROCESSOS E FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPAL, JUNTO AS DIVERSAS 

UNIDADES — ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICIPIO DE 

ACOPIARA/CE. CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES 

DO PROJETO BASICO, ANEXO 1, DESTE EDITAL, tendo como atividade básica, as 

hipóteses daquelas definidas no art, 2º. da lei nº 4,769/65, regulamentado pelo art. 3° do 

decreto n 61,934/67, podendo. dessa forma. ser obrigada. a impugnante, a inscrever-se 

no Conselho Regional de Administração. 

Enfim, ¢ farta a jurisprudência ¢ encontra-se pacificado o assunto. quanto à 

necessidade de registróo no CRA, das empresas que exercem sua atividade-fim no 

escopo dos atos privativos do Administrados, como se depreende: 

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CIVEL. REGISTRO. 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

OBJETIVOS EMPRESARIAIS. RECURSO 

DESPROVIDO. 1. Estão obrigadas à se registrarem no 

Conselho Regional de Administração às empresas cuja 

atividade básica desempenhada ou cm relação à qual 

prestem serviços à terceiros enquadre-se nas atividades 

privativas dos administradores, 2. Para que seja exigida a 

- obrigatoriedade do registro da empresa junto ao Conselho 

Regional de Adminiciração ou a obrigatoriedade do 

fornecimento de documentação para fins fiscalizatórios, é 

necessário que sua atividade básica seja voltada à 

administração, mediante a consecução das atividades 

estabelecidas no artize 2º da Lei nº 4769/65. 3. Hipótese em 
que a atividade básica exercida pela empresa autora não é 

peculiar 3 drea da administração, razão pela qual não está 

obrigada a0 registro ou submetida à fiscalização do 

Conselho — Regional de Administração, 4. Apelação 

desprovida. (TREA - AC; SOlITSSS2S20204047I08 RS 

SN1TE58-25.2020.,4.04.7 108, Relator: VICTOR LUIZ DOS 

SANTOS LAUS, Data de Julgamento: 16/0272022, QUARTA 
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Dessa formia, o supramencionsds o auséricia da Ex m'a" 

veriticada no processo licitatório em apreço pode atentar contra os prin 

lidade, da eliciência e da competigho. que se constituem como condição sine 

ner às. contratações públicas. Tais princípios têm por escopo que efetivamente o Poder 

Público vénha o em respéito & determinação constitucióonal (art. 37, inciso XXI), 

assepurar igunldade de condições a todos os concorrentes para a escolha da melhor 

proposta, considerando 6 binômio custo e beneficio, 

Dessa forma s supramencionadas exigências verificadas no processo 

licitatório em apreço podem atentar contra os principios da legalidade, da eficiência e da 

compeligho. que sé constituem como condição sine g non ás contratações públicas. 

Tais princípios têm por escopo que efetivamente o Poder Público venha a, em respeito 4 

determinação constitucional (art, 37, inciso XXI), assepurar ipuoldade de condições a 

todos os concorrentes para a escolha da melhor proposta, considerando o binômio custo 

e benefício, 

Dessa forma. dada a TEMPESTIVIDADE da impugnagio. RECEBO-A, 

Julenndo-a nos seguintes moldes: 

PROCEDENTE. o pleito de CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO = CRA-CE, Autarquia Publica Federal criada pela Lei nº 4.769/65, 

Inscrita no CNPILMET sob 6 n® 09529, 215000179, nó tóocente a5 razões apresentadas, 

Mantenha-se a data agendada para a continuidade do presente certame, 

devendo à municipalidade em fiça, publicar adendo contendo as exposições atinentes 4 

empresa que se sapre vencedora do presente certame: com 4 exigência de inscrição no 

Consclhe Regional de Administração-CRA, 

Acopiara-Ce, 6 de murço de 2025, 

MARIÁA àl;ª? DASILVA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FI CAS. 

TRABALHO 
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA - AVISO D 
IMPUGNAÇÃO DE EDITAL. MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 

- DIVERSAS, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO DOS PROCESSOS E FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPAL, JUNTO AS 
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICIPIO DE 
ACOPIARA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO PROJETO 
BÁSICO, ANEXO |, DESTE EDITAL. FORMA DE EXECUÇÃO: INDIRETA. TIPO: TECNICA E 
PREÇO. FORMA DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PMA 
COMUNICA ADS INTERESSADOS QUE 0 CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - 
CRA-CE - INSCRITO COM O CNPJ Nº 09.529.215/0001-79, SOLICITOU IMPUGNAÇÃO DE 
EDITAL. SOBRE A INCLUSÃO NO EDITAL DE CONVOCAÇÃO SOBRE DOCUMENTO RELATIVO 
A "QUALIFICAÇÃO TÉCNICA" - REGISTRO JUNTO AD ÓRGÃO PROFISSIONAL COMPETENTE, 
NO CASO O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE, ALÉM DE 

COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O DESEMPENHO DE ATIVIDADE PERTINENTE E 

COMPATÍVEL EM CARACTERISTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS COM O OBJETO DA 

LICITAÇÃO, À QUAL DEVERIA SER ATENDIDA POR ATESTADO(S) FORNECIDO(S) POR 
PESSOA(S) JURIDICA(S) DE DIREITO PUBLICO OU PRIVADO AVERBADOS; APÓS 

JULGAMENTO DO PLEITO A SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO E FINANGAS PROCEDEU A 

SOLICITAGAO E AUTORIZOU A INCLUSAQ EM EDITAL DO ITEM SOLICICITADO; MANTENDO- 
SE A DATA AGENDADA DO PRESENTE CERTAME, AS DEMAIS CLAUSULAS EDITALICIAS 
PERMANECEM INALTERADAS. MARIA SIMONE DA SILVA - SECRETARIA DE 
ADMINISTRAGAO E FINANGAS. 

FAZER PUBLICAGAQ NO JORNAL DE GRANDE CIRCULAGAD/D.0.M. NO DIA 13.03.2025. 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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Ceará, 13 de Margo de 2025 - Didrin Oficial dos Municípios do Estado do Ceard < ANOXV|Nº 3670 

Publicado por: 
Cicero Gonçalves Dantas 

Cúódigo Identificador:C$8C687D 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 1572025 - GP 

DISPOE SOBRE A CONCESSAD DE LICENÇA 
SEM VENCIMENTOS A SERVIDOR PUBLICO 
EFETIVO E DA OUTRAS PROVIDENTIAS. 

D PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, ESTADO DO 
CEARÁ, no n5o de suas atriboições legais &, em conformidade, com o 
art. 99, do Regime Jurídico Gnico dos Servidares Páblicos do 
Municipio de Abainra/CE, Lei nº S01/2021; 

RESOLVE: 

Art. 1" - Conceder LICENÇA, sem vencimentes, para tratar de 
assuntos de interesse particular, pelo prazo de Olíum) emo 
correspondente ao pertodo entro 12 de março de 2028 5 12 março de 
2026, an Si JOÃO VERISSIMO DE MORAIS NETO, Matricula 
ot (10, proveder do cargo efetivo de Motorisia, loindo na 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social 

Regisite-se, Fublique-se e Cumpra-se. 

FAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA — CE, 

GABINETE DO PREFEITO, 12 DE MARÇO DE 2025, 

ANGELO FURTADO SAMPAID 
Prefeto Municipal 

Publicado por: 
Cicero Gangalves Dantas 

Cúdigo Identificador=C 3450543 

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

ESTAIM} DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACÓPIARA — AVISO DE RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO DE 

EDMTAL. MOy E CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 
CE4 - DIVERSAS. OBIETO CONTRATACAO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA EM  CONTROLE  INTERNO  COM 
ACOMPANHAMENTO, ORIENTACAO E ORGANIZACAD DOS 
PROCESSOS E FLUXOS [O GOVERNO MUNICIPAL, JUNTO 
AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
(SECRETARIAS) RO MUNICIPID DE  ACOPLARATE 
CONFORME ESPECIFICACOES E QUANTIDADES 
CONSTANTES DO PROJETO BASICO, ANEXO |, DESTE 

EQRAMA__DE__EXECUCAQ: INDIRETA TIPO; 
SCNICA, E PRECO. Mmª ABERTO E 
HADO, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PMA 

COMUNICA AQS ; [) l.'O\‘]I'LHO 
REGIONAL DE ADMIN 

1 º 119,529 21 5/0001-79, SOLICITOU 1M 
: SOBRE A INCLUSÃO NO EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO SOBRE DOCUMENTO RELATIVO À 

JALIFICAÇÃO NICA" - REGISTRO JUNTO AOQ 

ÚRGÃO PROFISSIONAL COMPETENTE, NO CASO O 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - 
CRA.CE. ALEM DE COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O 
DESEMPENHO TIVIDADE PERTINENTE E COMPATÍVEL 
EM CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS COM O 
OBJETO DA LICITAÇÃO, À QUAL DEVERIA SER ATENDIDA 

www diariomunicipal.com.br'aprece 

POR — ATESTADO(S) FORNECIDOS) POR 
IURÍDICA(IS) DE DIREITO PÚBLICO OU 
AVERBADOS; APÓS JULGAMENTO DO 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FIN, 

PESSONS) 
FRIVADO 

LICIC : MA 
AGENDADA DO PRESENTE ( '_' 
CLAUSULAS EDITALICIAS PERMA 

MARIA SIMONE DA SILVA 
Secreshrin de Administração ¢ Finangas 

PROCURADORLA DO MUNICIPIO 
ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ACOPIARA — AVISO DE ADENDO DE EDITAL, 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACOPIARA - AVISO DE ADENDO DE EDITAL 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE 
AR08 - DIVERSAS. CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PROCEDIMENTOS 
FISCAIS, VISANDO o APRIMORAMENTO, 
ACOMPANHAMENTD, REVISÃO E AVALIAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, CONTROLE 
FISCAL E FINANCEIROS, BEM COMO OS SERVIÇOS DE 
ELABORAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES DRCAMENTARIAS 
LDO, DO PLAND PLURIANUAL FPA E DA LE 
DRMANETAMENTARIA ANUAL - LOA, COMO TAMBÉM 
EXECUÇÃO, LEVANTAMENTO DOS DADOS, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO; SECRETARIA DO TRABALHO 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E SECRETARIA DE SAUDE, 
DESTE  MUNICIFIO. — CONFORME — ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO Iy, 
DESTE EDITAL FORMA DE EXECUÇÃO: INDIRETA. TIPO: 
MENOR PREÇO MENSAL POR LOTE. FORMA DE nls%'rà: 
ABERTO E FECHADO. D AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PMA COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE AQ REVISAR O 
EDITAL OBSERVOU EQUÍVOCO EM RELAÇÃO AG 
PARAMETRO NUMÉRICO DOS INDICES DO BALANÇO 
PATRIMONIAL, AOQ QUAL VEM ATRAVES DESTA 
PUBLICACAD INFORMA QUE: ONDE LÊ-SE: [NDICE DE 
LIOU]IIEZ E}Dm\'l'i MAIDR OU IGUAL A 15 (LM 

É OOMO IM-LBÍM- QUE 

: AS DEMAIS CLAUSULA DO 

EDITAL PERMANENCEM INALTERADAS, 

FELIPE AMORIM OLIVEIRA 
Agente de Contratação 

Publicado por; 
Francisco Marficio Paz Lima Junior 
Cidigo Identificador:D1I5SADECO 

PROCURADORIA DO MUNICIFIO 
PORTARIA N* 0170, DE 12 DE MARÇO DE 2025, 

PORTARIA N 171, DE 12 DE MARCO DE 2025, 

Nomeia Comissão de Seleção para Crodenciamento 
de Organizações da Sociedade Civil e processáamento 
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E A A IMPUGH O CONCORR ELETRONICA Nº CE-DO: = DIVER. 

INTERESSADO: EMPRESA F. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI, (DI EMPREENDIMENTOS 

E ASSESSORIA), Inscrita no CNPI nº 22,573.994/0001-63, 

1= nto & L ed stividade 

No que diz respeito à apresentação de impugnacdes e pedidos de 

esclarecimento o  edital, verifica-se que a impugnação fora manejada 
TEMPESTIVAMENTE, posto ter sido protocolada até a data limite, possuindo, 
preliminarmente, os pressupostes para sua avaliação, como disciplinou o instrumenta 

convocatorio em referénela. 

Neste interim, resta-se, TEMPESTIVA a impugnação manejada pela empresa 

acima indicada. 

11— Quanto oo mérito 

De Inicio, mesmo não sendo necessaria tal afirmacdo, destaca-se que a 

Municipalidade local tem aplicado os ditames lagals e constitucionals em Seus Processos 

licitatórios. Nesse caminho, a Administração de forma legal e juridica, responde e julga a 

iImpugnação recebida no prazo determinado, 

A licitante, EMPRESA F. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI, (D 

EMPREENDIMENTOS E ASSESSORIA), inscrita no CNPJ nº 22.523,994/0001-63, aduziu 
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essrectuea ee 

ACOPIARA 

VÁRIAS exigências que vão de encontro à própria essência da licitação que é garanti er N Eâ-'ré_. 

observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a prup-nsta Jfials $ \"t 

vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a mú]sfnso 30 9 F_, 
E 

interessados e possibilitar o comparecimento a6 certame do maior número pnsihâ'de J{}j} 
& 

concorrentes, A presente impugnação apresenta questdes pontuais que viciam õ afi 

convocatdrio, guer por discreparem do rito estabelecide na lei 14.133 (com alterações 

posteriores), quer por restringirem a competitividade, condição esta essencial para a 

validade de qualquer procedimento licitatdrio.: 

Asseverou, outrassim, que O item do edital 9.9.1 EXIGE que para participar 

da licitagio, a empresa licitante deve possuir 3 anos de experiéncia nos servigos 

referente o objeto, Refere-se à exigéncia de comprovação de experiéncia minima de trés 

anos, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica, como condigao para 

habilitagdo no certame. Trata-se de imposição absolutamente desproporcional, ilegal e 

desarrazoada, sem qualquer amparo na Lei n? 14.133/2021 ou mesmo na doutrina e 

jurisprudéncia patrias, caracterizando-se como restrigdo indevida à ampla participação 

de interessados, afrontando os principios constitucionais e legais que regem a matérla. 

Mais adiante, afirmou que gualguer critério de qualificação técnica deve se 

ater exclusivamente à complexidade do objeto e & necessidade de garantir que o 

contratado tenha aptidão para a execução. Nao cabe, portanto, criar barreiras temporals 

arbitrdrias que fujam dessa finalidade. 

Em seu arremate final, pugnou a impugnante, solicitando o acolhimento da 

presente Impugnação a fim de que o edital seja recolhide e revisto, por ser medida 

necessaria @ preservação do carater competitivo da licitação e, consequentemente, do 

interesse publico voltado a contratagio de preço mais vantajoso, 
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É O RELATÓRIO 

Diante da manifesta tempestividade, RECEBO a presente insurgências da 

impugnante. 

Mo tocante as razões espedidas pela licitante EMPRESA F. DEMILSON F. DE 

OLIVEIRA EIREU, (D! EMPREENDIMENTOS E ASSESSORIA), inscrita no CNPJ nº 

22.523.994/0001-63, melhor sorte lhe assiste à Impugnante em relação aos 

apontamentos trazidos a lume. Explico: 

Mo entendimente de Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários a Lei de 

Licitações e Contratos Administratives, 132 edição, o objetivo maior da obrigatoriedade 

do parcelamento do objeto é a ampliação das vantagens econdmicas para a 

Administracio, na medida em gue se reduzem as despesas administrativas. Para referido 

autor "a possibilidade de participagio de maior número de interessados não é objetivo 

imediato e primordial, mas via instrumento de se obter melhores ofertas (em virtude do 

aumento da competetividade). Logo, a Administração não pode justificar um 

fracionamento que acarretar em elevação de custos através do argumento de beneficio 

à um número maior de particulares” 

É na fase interna do processo licitatório que se define o objeto que 2 

Administração Pública pretende contratar, seja aquisição de bens ou serviços. Neste 

contínuo a doutrina, a exemplo de DELGADO (2007), tem nos privilegiado com definições 

didáticas a demonstrar presteza desta conceituação: 
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A definição do abjeto é condição de legitimidade da licitação sem a qual não 

pode prosperar o procedimento licitatório, qualquer que seja a modalidade de licitação. 

É assim, porque sem ela torna-se inviável a formulação das ofertas, bem como 

julgamento, e irrealizável o contrato subseqõente, Objeto da licitação, âegundu 311 

MEIRELLES (1999, p. 250), “é a obra, o serviço, a compra, a alienacdo, a ã a 

permissão e a locação que, afinal, será contratada com o particular”, "\%_ 
(] &) 

Definir 0 objeto a ser licitado não é tarefa fácil ao Administrador. Para 

TOLOSA FILHO (2010), “a Lel n. 14,133/2021, em seus artigos 150, e seguintes, dispõe 

que o objeto da licitação deve ser caracterizado de forma adequada, sucinta e clara”, e 

continua: 

O objeto deve ser descrito de forma a traduzir a real necessidade do Poder 

Público, com todas as caracteristicas Indispensáveis, afastando-se, evidentemente, as 

características irrelevantes é desnecessárias, que têm o condão de restringir a 

competição. 

Assim posto, é simples raciocinar que a imprecisdo do objeto a ser licitado 

poderá levar todo o esforço de um procedimento à nulidade, redundando em discussões 

entre licitantes e Poder Público, as quais poderão redundar em processos judiciais 

intermináveis, fazendo com que o desejo quanto ao bem ou serviço pretendido pela 

Administração Pública fique postergado no tempo, de forma difusa e abraçada ao 

cepticismo. 

An contrario, a precisa definição deste objeto, necessariamente realizada na 

fase interna do processo, trard a todos que atuam em cada etapa seguinte a facilidade 
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“r-_NE.Ji}e;. 

> ) 
em contextualizé-lo ao panorama do processo licitatéric até o momento <<!:ue 31 ‘6“_\ 

< & &) 
efetivamente for recebido ou concretizado pelo Ente Público. ã Fig. õ; 

= 
[ B it 
É P 
'OO 0{’ 

Ao definir de forma correta um objeto a ser licitado, não somente 

Administração beneficia-se dos resultados ao final, quando de sua entrega, porém, 

principalmente o licitante, pois lhe possibilitarda sua perfeita compreensdo e 

quantificação das propostas para a contratação almejada. 

O legislador andou bem quando, preocupado com a precisão da definicio do 

objeto a ser ficitado, disciplinou na lei 14.133/2021, que a definição do objeto devera ser 

precisa, suficlente e clara, vedadas especificaciies que, por excessivas, irrelevantes ou 

desnecessárias, limitem a competição. Nao é diferente da conjugação dos Arts. 150 e 

seguintes, que, juntos, dispõe da mesma forma, ou seja, que o objeto da licitagdo deva 

ser caracterizado de forma adequada, sucinta e clara. 

Mo instrumente convocatério, além de outros requisitos para que alguém 

possa participar de uma licitação estd o atendimento à habilitacio nele prevista. Ela tem 

a função de verificar se o licitante possui a qualificação necessaria para uma correta 

execução do objeto, seja o material, servico ou obra. Dependendo do objeto licitade a 

exigéncia de habilitagio é mais simples ou mais complexa, 

No caso in vértice, trata-se da documentação relativa à qualificação téenico- 

profissional e técnico-operacional, que trouxe na novel lei de licitação a dicção: 

Art, 67. A documentação relativa à qualificagio técnico- 

profissional e técnico-operacional serd restrita a: 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 3 

BB 3565 1567 | prefeituragacopiara. ce gov br 
Av, Pautino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: 63.550-000 | CNPJ: 07.847,379/0001-19 



PARPEITUNA DE 

ACOPIARA 

| - apresentação de profissional, devidamente registrado r&f.hi_mrâ 

conselho profissional competente, quando for o caso, d r «N 

de atestado de responsabilidade técnica por execução d bra 313 =\ 

ou servico de caracteristicas semelhantes, para é\’ ake . o Fs 
contratação; .b t 

ll - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo Dnnsefl?\_/ 

profissional competente, quando for 0 caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 

bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do & 

3º do art. 88 desta Lei; 

M - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

guanda for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

abrigações objeto da licitação, 

§ 1% A exigência de atestados será restrita as parcelas de maior 

relevincia ou valor significativo do objeto da licitação, assim 

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 

4% (guatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

§ 2% Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, serd 

admitida a exigéncia de atestados com quantidades minimas de 

até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o 

referido paragrafo, vedadas limitações de tempo e de locais 

especificos relativas aos atestados. 

4 3% Salvo na contratagao de obras e servigos de engenharia, as 

exigências a que se referem os incisos | e Il do eaput deste artigo, 
a critério da Administração, poderão ser substituidas por outra 

prova de que o profissional ou a empresa possui canhecimento 
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técnico e experidncia pritica na execução de servigo .th\?_ 

caracteristicas semelhantes, hipdtese em gue as a5 {“\0\ 

alternativas aceitáveis deverdo ser previstas em regulappento. 314 "(:' 

j É s 5 & 4º Serão aceitos atestados ou outros documentps. habeis—— — 
E 

emitidos por entidades estrangeiras quando acompa os de —Z? 

tradução para o português, salvo se comprovada a inid idade 4] 

da entidade emissora. Tn 

§ 52 Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir 

certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha 

executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos 

sucessivos ou não, por um prazo minimo, que não poderá ser 

superior a 3 (três) anos, 

$ 62 Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos 

I elll do caput deste artigo deverdo participar da obra ou servico 

objeto da licitação, e serd admitida a sua substituicio por 

prefissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. 

& 7º Sociedades empresdrias estrangeiras atenderdo a exigéncia 

prevista no inciso V do caput deste artigo por meio da 

apresentacdo, no momento da assinatura do contrato, da 

solicitagdo de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

& 82 Serd admitida a exigência da relação dos compromissos 

assumidos pelo licitante que importem em diminuigio da 

disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos | e Il do 

caput deste artigo. 

5 9% O edital podera prever, para aspectos técnicos especificos, 

gue a qualificação técnica seja demonstrada por meio de 

atestades relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% 

(vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em 

que mais de um licitante poderd apresentar atestado relativo ao 

mesmo potencial subcontratado, 

$ 10. Em caso de apresentagdo por licitante de atestado de 

desempenho anterior emitido em favor de consdrcio do qual 

tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituicie do É 
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consórcio não identificar a atividade desempenh Qgfir cada 

consorciade individualmente, serão adotados seguinte} | | 

critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 'á:. TE ‘:' 
—— E 

| - caso o atestado tenha sido emitide em favor 3nsórc|o 4__'/' 

homogéneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas 

para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de—a 

participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação 

de serviços técnicos especlaliados de natureza 

predominantemente intelectual, em que todas as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 

consorciadas; 

1| - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 

heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser 

reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 

respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. 

§ 11. Ma hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação 

do percentual de participagio do consorclado, caso este não 

conste expressamente do atestado ou da certiddo, devera ser 

juntada ac atestado ou à certid3o copia do instrumento de 

constituigdo do consórcio. 

§ 12, Na documentacio de que trata o inciso | do caput deste 

artigo, não serão admitidos atestados de responsabilidade 

técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham 

dado causa à aplicag3o das sanções previstas nos inclsos ||| e 1V 

do caput do art, 156 desta Lei em decorrdneia de orientacio 

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional 

de sua responsabilidade. 

A qualificação téenica tem por escopo aferir a capacidade para a execução 

do objeto licitado. Limita-se aguelas exigéncias estabelecidas. Vale dizer, não se pode 

axceder o all preserito, admitindo-se eleger, dentro daguele rol, o guanto necessario, em 

consondncia e mantendo uma relação de proporcionalidade com o objeto pretendido, 
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RNE : *Qª.'%- 
levadas em consideragdo as caracteristicas semelhantes ou similares em cumngl afleB ].b - 

tecnoldgica e operacional equivalente ou superior. l,º" Fle. f: 
[ F D 
% &/ 

[} i 4 

Assim como anteriormente previsto na LF n? 8.666/93, a qualificação técnica 

abrange tanto a comprovação de capacidade técnico-profissional, relacionada a apridao 

dos profissionais que Integram o quadro da empresa, demonstrada através de atestado 

de responcabilidade téenica, quanto a téenico-operacional, que diz respeito a 

capacidade da empresa na execução de objetos similares, aferida mediante certiddes, 

atestados ou documento de avaliação emitido em face de sua atuação na execugdo de 

outros ajustes. 

Essas exigéncias são obrigatorias nas contratações de obras e servigos de 

engenharia, e nos demais casos, substituiveis por provas alternativas que permitam 

aferir que o profissional ou a empresa possul conhecimento técnico e experiência 

pratica, conforme disposto em regulamento editado pelo ente público. 

Pertinente a comprovagdo da capacidade técnico-profissional, não serio 

considerados atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, por orientagio 

proposta, prescrição técnica ou de qualquer ato de sua responsabilidade, tenham dado 

causa a aplicagdo de sangbes, consistentes no impedimento ou declaração de 

inidoneldade para licitar e/ou contratar, conforme dispuser o regulamento a ser editado. 

Também fazem parte do rol da qualificação técnica: (1) indicação do pessoal 

técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponivels para a realização 

do objeto, bem como a qualificação de cada membro da equipe técnica; (ii) prova do 

atendimento de requlisitos previstos em lei especial; (ji) registro ou inscrição na entidade 
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profissional competente; e (lv) declaração de conhecimento de todas as Ini ações 317 * 

das condições locais para o cumprimento das obrigações decorrentes. 

No caso particular do atendimento de requisitos previstos em lei especial e 

do registro ou inscrição na entidade profissional competente, serão exigidos conforme a 

necessidade de comprovação, em razão de condição legalmente prevista (p.e 

certificação de bens e equipamentos ou formação especifica de profissional alocado) ou 

que limite e regulamente o exercicio da atividade (p.e. registro em entidade ou 

conselho), respectivamente, 

Nesta senda, o item que faz alusão & QUALIFICAÇÃO TÉCNICA9.9.1. DA 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL, em seu bojo, ao exigir, por exemplo, 

comprovação por meio de atestados de, no mínimo, 03 (três) anos consecutivos, não se 

enquadra no espirito normativo do ártigo 67 e seguinte da lei 14.133/2021, 

Nesta senda, dada a TEMPESTIVIDADE da impugnação, RECEBO-A, julgando- 

a, no seguintes moldes: 

PROCEDENTE, o pleito de EMPRESA F. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI, (DI 

EMPREENDIMENTOS E ASSESSORIA), inscrita no CNPJ nº 22.523.994/0001-63, no 

tocante as razdes apresentadas, por corolario, devendo a municipalidade em liga 

readequar o instrumento convocatório, 

Acopiara-Ce, 2 de abril de 2025, 

MARIA S[B@E DA SILVA 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS 

PREFEITURA DE ACOPIARA/CE 
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